
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.065.888 - SP (2017/0050405-4)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : ARETUZA SILVESTRE PEREIRA LEITE 
ADVOGADO : THIAGO LUIS HUBER VICENTE  - SP261821 
AGRAVADO  : MONACO SIANI ENGENHARIA, EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE SOUZA  - SP104182 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo (art. 1042, do CPC/15), interposto por ARETUZA 
SILVESTRE DE OLIVEIRA, contra decisão que não admitiu recurso especial (fl. 
213/214, e-STJ).

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a" e "c", da 
Constituição Federal, desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, assim ementado (fl. 185, e-STJ):

EMBARGOS DE TERCEIRO. Nulidade da transmissão da posse ao 
cônjuge da embargante já reconhecida por sentença proferida em ação 
diversa, com trânsito em julgado. Impossibilidade de renovação da 
pretensão por meio destes embargos de terceiro. Sentença de extinção 
do feito sem resolução do mérito mantida.
RECURSO DESPROVIDO.

Na origem, a demanda proposta pela Recorrente versa sobre embargos de 
terceiros visando assegurar a manutenção da posse do imóvel descrito na inicial. O Juízo 
de piso julgou extinto o processo sem análise de mérito. O Tribunal a quo negou 
provimento ao apelo nobre.   

Em suas razões de recurso especial, a Recorrente aponta, além de dissídio 
jurisprudencial, ofensa aos artigos 37, 472, 654, § 1º, do CPC/73. Sustenta, em síntese: i) 
inexistência de coisa julgada material, pois não participou do processo de reintegração de 
posse; e ii) cerceamento de defesa. 

Contrarrazões às 206/212, e-STJ.
Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso especial, 

pelos seguintes fundamentos: i) não houve o prequestionamento; e ii)  inexistência de 
similitude fática.

Daí o presente agravo (art. 1042 do CPC/15), no qual a agravante lança 
argumentos a fim de combater os retrocitados óbices.

Contraminuta às fls. 225/230, e-STJ. 
É o relatório.
Decide-se.
O inconformismo não merece prosperar.
1. De início, impende consignar a aplicabilidade das normas insertas no 

Código de Processo Civil de 2015 a este julgado, com amparo no Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016, tendo em vista 
a data de publicação do aresto recorrido. 

2. O Tribunal de origem consignou que "[...] Verfica-se, ainda, que a 
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embargante é mera detentora do imóvel objeto desta lide e não possuidora, visto que o 
Sr. Antonio sequer podia transmitir-lhe a posse. Assim, patente sua ilegitimidade para 
propor os presentes embargos de terceiro, eis que tal ação só pode ser manejada por 
aquele que é proprietário ou possuidor (Art. 1.046, § 1º, do CPC). " (fl. 187, e-STJ), 
fundamento este não impugnado no recurso especial.

Desse modo, a subsistência de fundamentos inatacados aptos a manter a 
conclusão do aresto impugnado, impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor 
do entendimento disposto na Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles.").

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPRESCINDIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO.
1. A argumentação contida no recurso especial não possui elementos 
suficientes para infirmar as razões colacionadas no aresto 
objurgado, pois não ataca especificamente os fundamentos utilizados 
pelo Tribunal local para dirimir a controvérsia, o que impõe o não 
conhecimento da pretensão, a teor do entendimento das Súmulas 
283 e 284 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 
impugnação a fundamento autônomo.
2. O "plano de recuperação judicial opera uma novação sui generis e 
sempre sujeita a condição resolutiva, que é o eventual descumprimento 
do que ficou acertado no plano, circunstância que a diferencia, 
sobremaneira, daqueloutra, comum, prevista na lei civil". (REsp 
1.333.349/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 02/02/2015) 3. Agravo interno não 
provido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 952.727/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 
17/09/2018)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À AÇÃO MONITÓRIA. CHEQUE PRESCRITO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 283. DECISÃO 
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULAS 283/STF E 7/STJ. 
1. Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de 
normas constitucionais, ainda que com o objetivo de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência exclusiva do Supremo Tribunal 
Federal.
2. É inadmissível o recurso especial que não impugna motivação do 
acórdão recorrido apta, por si só, a manter a conclusão a que 
chegou a Corte estadual (enunciado 283 da Súmula do STF).
3. A identificação de requerimento para produção de provas, cujo não 
atendimento propiciou o cerceamento de defesa com o julgamento 
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antecipado do feito, não configura decisão extra petita.
4. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do contexto 
fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1082300/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe 
17/09/2018)

3. Por fim, vale destacar que o recurso especial é de fundamentação 
vinculada, no qual o efeito devolutivo se opera tão-somente nos termos do que foi 
impugnado. Assim, em relação à alegação de cerceamento de defesa, a ausência de 
indicação expressa de dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida. 

Dessa forma, é de rigor a incidência do enunciado sumular n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal: 

“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA À LEI 
FEDERAL. FALTA DE PARTICULARIZAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A falta de indicação do dispositivo legal supostamente violado e/ou 
de controvertida interpretação pretoriana configura deficiência 
recursal, por não permitir a exata compreensão da controvérsia, e 
não enseja a abertura da via especial, com fundamento nas alíneas 
"a" e "c" do permissivo constitucional. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1343974/BA, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), 
QUARTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 19/03/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. ARGUMENTAÇÃO RECURSAL NÃO 
ATRELADA A DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE OFENDIDO. 
SÚMULA 284/STF. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
CITAÇÃO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO DESPROVIDO.
1. As razões do recurso especial se encontram dissociadas da prescrição 
contida na legislação federal tida por violada, o que revela deficiência 
de fundamentação.
2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
simples demonstração de inconformismo não é suficiente à abertura 
da instância especial, cabendo à parte atrelar a sua argumentação a 
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dispositivo legal supostamente violado ou a divergência 
jurisprudencial, sem o que incide, por analogia, a Súmula 284 do 
STF. 
3. Este STJ firmou o entendimento de que, nos contratos de participação 
financeira, quando convertida a obrigação de subscrever ações em 
perdas e danos, os juros de mora devem incidir a partir da citação.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1147009/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 
13/03/2018)

4. Do exposto, com fundamento no art. 932 do NCPC c/c a súmula 568/STJ, 
nego provimento ao agravo e, por conseguinte, majoro os honorários advocatícios em 
10% sobre o valor fixado na instância de origem, nos termos do art. 85, §11º, do CPC/15, 
observada a gratuidade de justiça deferida. 

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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